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Lal Maria da Penha conta com medidas concretas da Defensoria
Publica

A Lei 11.340/06 completa trés anos neste dia 7 de agosto. O momento é adequado para arealizagcdo de
um balanco sobre sua aplicacdo. Passamos, primeiramente, por uma avaliacdo, ja superada, de sua
constitucionalidade e vivemos, hoje, o desafio de dar concretude aos seus mandamentos.

Conhecida como “Lei Mariada Penha’, aLei 11.340 foi amplamente discutida no meio juridico e social,
n&o apenas pela suposta violacdo ao principio daisonomia entre mulher e homem, mas também por
prever medidas protetivas de urgéncia em favor da mulher vitima de violéncia, bem como estabel ecer
uma espécie de competéncia hibrida ao recém criado Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar.

Estas discussdes langaram luzes sobre o tema, consequentemente, instigando especialistas a um estudo
minucioso da questdo da violéncia doméstica e familiar, que migrou da esfera exclusivamente privada e,
portanto, invisivel, para uma questdo de Estado e de interesse de toda a sociedade.

Destarte, como grande mérito, traz alei a necessidade de se encarar a questdo néo apenas com foco na
tematica familiar, mas também por um viés de salde e de educacéo, devendo, pois, ser objeto de
politicas publicas de protecdo afamilia e, em especial, a mulher.

Entretanto, para que consigamos falar de violéncia doméstica e possamos trata-la multidisciplinarmente,
necessitamos, primeiramente, dispor de profissionais devidamente capacitados e sensibilizados, que
possam identificar a mulher em situac&o de violéncia. Paratanto, € indispensavel arealizacdo de um
trabalho em rede, que possa proporcionar assisténciaintegral a vitima, atendendo-a em todas as suas
demandas.

Atenta atal necessidade, a Defensoria Publica do estado de S&o Paulo néo olvidou a determinacéo legal
previstanaLe MariadaPenha, que garante assisténciajuridicaintegral e gratuitaa mulher.

Em todas as sedes da Defensoria Publica, o atendimento a mulher vitima de violéncia € prioritario e
garantido, realizando-se a orientacdo juridica sobre os direitos da mulher e o recurso ao Poder Judiciario
e demais servicos, quando necessario. Na capital, hd uma defensora publica exclusivamente designada
para atuar na defesa da vitima no Juizado Especial de Violéncia Doméstica e Familiar instalado no Foro
Criminal da Barra Funda, no intuito de prestar toda a assessoria juridica especifica que requer este tipo
de demanda. N&o bastasse isso, em 2008 houve a criacdo do Nucleo de Promocéo e Defesa dos Direitos
da Mulher, com o intuito de estudar e promover atemética relativa a mulher, especialmente o
enfrentamento a problemética da violéncia domestica.

Outrossim, na capital foi firmada parceria entre a Defensoria Publica e a Prefeitura do municipio de S&o
Paul o, garantindo atendimento especializado e humanizado em oito Casas e Centros de Atendimento a
Mulher, que se encontram, em sua maioria, em regides periféricas da cidade, com elevados indices de
violéncia e em que ha caréncia de servigos publicos.

Referidas Casas possuem diversas atividades dirigidas a mulher, tais como geracéo de renda e préticas

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 07/08/2009



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

esportivas. Além disso, ha atendimento especifico as vitimas de violéncia doméstica por assistentes
sociais e psicologas. Verificando a necessidade de atendimento juridico, a mulher sera encaminhada para
atendimento por um defensor pablico, que realizara orientacdes juridicas e tomara as providéncias
judiciais necessdrias.

A grande importanciade tal parceria é garantir a mulher um espaco voltado para suas necessidades, com
equipe multidisciplinar capacitada e sensibilizada para empoderé-la de seus direitos e auxilia-la no
rompimento do ciclo de violéncia em que estainserida.

Em razdo do grande éxito alcancado, estas parcerias com as prefeituras comegam a se estender também a
cidades do interior do estado em que existam Centros de Referénciaa Mulher.

Para vencer tantos desafios, € imperioso que os servicos de salde, educacéo, trabalho e renda e o sistema
de Justica (Defensoria Pablica, Poder Judiciério, Policia e Ministério Plblico) trabalhem de maneira
integrada, mantendo constante dialogo para garantir uma atuacéo efetiva na prevencado e repressao a
violéncia domeéstica, de modo a assegurar a aplicacéo integral e correta das normas e garantias previstas
na“Le MariadaPenha’.
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